
-

Luigi Bomuato 
" Luís Carlos Alcoforado 

~m) 

Luiz Henrique Sormani Barbugiani 
Manoel Messias Peixinho 
Marcelo Ribeiro Uchôa 
Márcio Ricardo Staffen 

Marco Aurélio Bezerra de Melo 
'· Marcus Mauricius Holanda 
'Maria Celeste Simões Marques 

Océlio de Jesús Carneiro de Morais 
Ricardo Lodi Ribeiro 

Salah Hassan Khaled Jr. 
Sérgio André Rocha 
Simone Alvarez Lima 

Valter Moura do Carmo 
Vicente Paulo Barretto 
Vinicius Borges Fortes 

miis (Divulgação) 
ticanlodeSouza 
lumenjuris.com.br 
forizonte - MG 
1) 9-9296-1764 

arina (Divulgação) 
o Alfama Mabilia 
~lumenjuris.com.br 
mópolis- se 
1) 9-9981-9353 

. ---­-

Alexandre Machado de Oliveira 

A Proteção do 
Mínimo Existencial 
no Direito Tributário 
2ª Edição 

EDITORA LUMEN )URIS 

RIO DE JANEIRO 

2019 

STJ00107685 



OL48p 

Copyright© 2019 by Alexandre Machado de Oliveira 

Categoria: Direito Financeiro e Tributário 

PRODUÇÃO EDITORIAL 

Livraria e Editora Lumen Juris Ltda. 

Diagramação: Rômulo Lentini 

A LIVRARIA E EDITORA LUMEN JURIS LTDA. 
não se responsabiliza pelas opiniões 
emitidas nesta obra por seu Autor. 

É proibida a reprodução total ou parcial, por qualquer 
meio ou processo, inclusive quanto às características 

gráficas e/ou editoriais. A violação de direitos autorais 
constitui crime (Código Penal, art. 184 e §§, e Lei nQ 6.895, 

de 17/12/1980), sujeitando-se a busca e apreensão e 
indenizações diversas (Lei nQ 9.610/98). 

Todos os direitos desta edição reservados à 
Livraria e Editora Lumen Juris Ltda. 

Impresso no Brasil 
Printed in Brazil 

CIP-BRASIL. CATALOGAÇÃO-NA-FONTE 

Oliveira, Alexandre Machado de. 
A proteção do mínimo existencial no direito tributário / Alexandre Ma­

chado de Oliveira. - 2. ed. - Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2019. 
244 p. ; 23 cm. 

Bibliografia: p. 209-227. 

ISBN 978-85-519-1261-4 
1, ,, 

l. Direito tributário. 2. Capacidade contributiva. 3. Mínimo existencial. 
4. Direito comparado. 5. Ordenamento jurídico. 1. Título. 

CDD 343 

Ficha catalográfica elaborada por Ellen Tuzi CRB-7: 6927 

STJ00107685 



1a medida das suas possibilidades. 
~rmão de Santo Antonio: "Se que­
!l.OS que sejam suaves, repartam-se 
1averes, vale acrescentar. 

1álise de Alexandre Machado de 
t que tenho agora a satisfação de 
título de dissertação de mestrado 
ado da Universidade Católica de 
:ompanhar de perto um pouco da 
1 satisfação de participar da banca 
) de Moura Borges, orientador da 
emo . 

nbutário, o autor soube colocar 
rancafiar na torre de marfim das 
so fácil dos panfletos. Buscou nos 
ito comparado, inspirações a mi­
.a forma de livro contribui signifi-
1 fundamental para quem procura 
o brasileiro. 

:. Celso de Barros Correia Neto 

! USP, Professor da Pós-Graduação 
. Universidade Católica de Brasília. 

Sumário 

Introdução ........................................................................................................ 1 

Capítulo I: Justiça Distributiva e o Mínimo Existencial ................................... 5 

1.1 O ideal da justiça distributiva ................................................................. 5 

1.2 Princípio da igualdade e da capacidade contributiva ........................... 10 

1.3 Fundamentos do princípio da capacidade contributiva ........................ 19 

1.4 Capacidade contributiva objetiva e subjetiva ....................................... 23 

1.5 Limites ao princípio da capacidade contributiva .................................. 25 

1.5.1 A vedação ao confisco tributário ....................................................... 29 

1.5.2 O mínimo existencial ........................................................................ 38 

Capítulo II: O Mínimo Existencial no Ordenamento 
Jurídico Brasileiro e no Direito Comparado ................................................... 53 

2.1 Fundamentos do mínimo existencial negativo na 
constituição federal da república federativa do brasil de 1988 .......... 56 

2.1.1 O Estado Social e Democrático de Direito ........................................ 60 

1.1.2 Princípio da dignidade da pessoa humana ......................................... 62 

2.1.3 Solidariedade ..................................................................................... 65 

2.1.4 Igualdade ........................................................................................... 67 

2.1.5 Liberdade ........................................................................................... 70 

2.1.6 Erradicação da pobreza e redução 
das desigualdades sociais e regionais .................................................. 74 

2.1.7 Desenvolvimento da pessoa humana ................................................. 77 

2.1.8 Princípio da capacidade contributiva ................................................ 79 

2.2 Parâmetro do mínimo existencial ........................................................ 82 

2.3 O mínimo existencial negativo no direito comparado ......................... 88 

STJ00107685 



2.3.l Alemanha ......................................................................................... 89 

2.3.2 Argentina .......................................................................................... 94 

2.3.3 Colômbia ........................................................................................... 97 

2.3.4 Espanha ............................................................................................ 103 

2.3.5 Itália ................................................................................................. 107 

2.3.6 Moçambique ..................................................................................... 117 

2.3.7 Peru .................................................................................................. 119 

2.3.8 Portugal ........................................................................................... 121 

2.3.9 Suíça ................................................................................................. 127 

2.3.10 Uruguai .......................................................................................... 128 

Capítulo III: A lntributabilidade do Mínimo Existencial: 
por uma Política Tributária mais Justa ......................................................... 133 

3.1 Mínimo existencial e tributação sobre a renda .................................... 135 

3.2 Mínimo existencial e tributação 
sobre consumo, produção e serviços ................................................. 155 

3.3 Mínimo existencial e tributação sobre patrimônio ............................. 172 

3.4 Discricionariedade legislativa e controle jurisdicional... ..................... 190 

Conclusão ..................................................................................................... 197 

Referências ................................................................................................... 209 

STJ00107685 




